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INFLUÊNCIA DA LEGISLAÇÃO DO TRA- 


BALHO NA EVOLUÇÃO DO DIREITO 
ira 


SUMÁRIO: 1-4 legislação do trabalho e a nova ordem juridica. 
2- À exaltação do trabalho como ponto de intersecção 
das contradições ideologicas da atualidade. 3-4 orga- 
nização juridia da produção na éra Industrial. 4-À 
propriedade, instituto-chave na éra agricola; o trabalho, 
instituto-chave na éra Industrial, S-Valor e sentido 
“da influência da legislação do trabalho na evolução 
do Direito. 


1 — A legislação do trabalho é o mais importante proces- 
so normativo da socialização do Direito. 

Não deve ser compreendida, pois, como um simples fe- 
nômeno de especialização das disciplinas jurídicas. 

Os princípios que a informam contrariam os postulados 
fundamentais do sistema jurídico tradicional. Seus preceitos 


- tráem o incisivo carater revolucionário da concepção filosófi- 


ca que os inspira. Suas instituições basicas teem uma feição 
própria, singular, inconfundível. Seu objeto compreende rela- 
ções, cuja estruturação se reveste, hoje, de capital importan- 
cia para o desenvolvimento da sociedade. 


Nêste pressupôsto, não se póde negar que as leis sociais 
estão exercendo uma profunda e decisiva influência na evolu- 
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ção do Direito, cuja intensidade não foi ainda devidamente 
sondada. 

Em verdade, constituem uma precoce manifestação do 
direito futuro. 

Já se não póde contestar, com efeito, que uma nova or- 
dem jurídica, inteiramente distinta de quantas já existiram 
se está gestando nas entranhas convulsionadas da sociedade 
contemporanea. Esta ordem nova sofrerá o influxo marcante 
do espírito que anima & legislação do trabalho, emprestando- 
lhe um ar característico. À originalidade désse sôpro faz crer 
que as leis sociais são uma expressão típica de uma nova con- 
cepção do Direito. Si as regras jurídicas estão adquirindo 
um conteúdo nôvo e se estão orientando para novos horizontes, 
não padece dúvida que a ocurrência tem o significado preciso 
de uma transformação crucial nos quadros clássicos do Di- 
reito. 

Ainda não é possivel traçar, com rigor geométrico, og 
tineamentos gerais do futuro ordenamento jurídico da socie- 
dade. Mas, uma interpretação honesta das tendencias econô- 
micas hodiernas permite asseverar que os princípios informa- 
tivos da legislação social contemporânea serão, mais cêdo ou 
mais tarde, os alicerces uniformes de todo o Direito. 


Evidentemente, êsses postulados não estão ainda recor- 
tados com nitidez, nem foram, por ora, enunciados em fórmulas 
definitivas. Mas, nos moldes imprecisos em que se conteem, 
impregnados ainda de um sectarismo rebelde, pode-se lobri- 
gar, dêsde já, o substrato conceitual da nova ordem jurídica. 


9 — Sem dúvida, o clima contemporâneo dos conflitos 
ideológicos dificulta uma visão objetiva e imparcial das pers- 
pectivas que se rasgam para o Direito. Entretanto, na varie- 
dade opulenta de matizes políticos, que confundem e atordôam, 
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não se oculta completamente a substância de um pensamento 
comum, diferentemente expressado, mas, 


essencialmente, 
idêntico. 


Modos diversos de interpretação não significam diver- 
sidade de fatos. O real é um gó. Múltiplo é, apenas, o ideal, 
por uma contingência inelutável da natureza humana, A rea- 


lidade jamais se reflete no cérebro de todos os homens como as 
cousas nas películas fotográficas. Todos percebem-na, mas, 


mas, não de modo igual. Os fatos, porem, que, na sua indiívi- 
dualidade, não mudam objetivamente, impõem, afinal, o reco- 
nhecimento de sua soberania irresistível, reduzindo a acôrdo 
de fundo a oposição de fórma dos espíritos. 


A observação do panorama social e ideológico do mun- 
do moderno revela que as mais diversas e contraditórias inter- 
pretações da realidade atual convergem, em substância e em 
síntese, para a exaltação do trabalho. 


Os métodos divergem. Os processos colidem. Mas, o ob- 
jetivo é comum. Do catolicismo ao socialismo, reconhecem to- 
das as ideologias o primado do trabalho, umas com impeto e 
afoiteza, outras com prudência e comedimento. 


A exaltação do trabalho vem a ser, por conseguinte, o 
ponto de intersecção de todas as contradições ideológicas que 
trazem o homem do século XX nêsse intoxicado ambiente de in- 
tolerância. Ela é a grande sugestão que os fatos oferecem à 


inteligência humana, projetando-se nos espíritos afim de uni- 
ficar convicções. 7 | 


Para explicá-la, basta atentar na evolução do trabalho 
social. 


“Sendo a produção da riqueza a fundamental atividade 
do homem, o seu triunfo consecutivo e ininterrupto sôbre a 


natureza, o trabalho, meio pelo qual ela se efetúa, exige orga- 


nização. No curso dos séculos, os meios empregados na ativi- 
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quanto os trabalhadores, eram propriedade dos detentôres da 
riqueza. O escravo não era, com efeito, um agente da produ- 
ção. Equiparava-se, rigorosamente, ao sólo, aos animais, àg 
ferramentas. Sua função econômica era igual à que tinham 
êsses bens. 

| A éra industrial inicia-se por uma importante disso- 
ciação. 

O trabalhador emancipa-se da vil condição de res. Ele- 
va-se, da posição indigna de meio-de-produção, para a de 
agente da produção. Deixa de ser cousa, para ser pessõa. E' 
um homem livre a utilizar instrumentos de trabalho perten- 
centes a seu semelhante, mas, êle próprio, já não é proprieda- 
de viva do dono dêsses instrumentos. 


3 — Esta dissociação repercutiu fundamente na orga- 
nização jurídica da produção. As relações necessárias travadas 
pelos homens para realizá-la, passaram a estruturar-se em pla- 
no fundamentalmente diverso. Não se configuram mais à 
imagem e semelhança do vínculo entre o homem e a cousa, 
que tem na propriedade sua expressão mais perfeita. 

À libertação do trabalhador refletiu-se, na órdem ju- 
ridica, sob a fórma curiósa de um acesso de objéto a sujeito 
de direito. O trabalho perdeu, juridicamente, a característi- 
ca de relação real, para assumir a feição de relação pessoal. 

Estendeu-se e se generalizou, assim, um instrumento 
de vinculação entre homens livres. Foi o contrato de locação 
de serviços, já utilizado pelos Romanos, pôsto que excepcio- 
nalmente. A vida econômica teve, pois, um novo orgão. 

Seu insucesso não fôra difícil de prevêr, si se tivessem 
compreendido os acontecimentos, na profundeza de sua si- 
Enificação. A própria denominação que tinha em Roma êsse | 
contrato trái a influência absorvente que a idéa de pr 


oprieda- 
de exercia sôbre o espírito de seus Jurisconsultos, 
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Aos juristas modernos parece esquisita essa lembran- 
ça de assimilar o contrato de trabalho à locação de cousas. 
Mas, é preciso compreender, como Radbruch adverte, que o Di- 
reito Romano se acostumára a considerar o trabalhador como 
uma cousa, e, por conseguinte, não deve causar espanto que 
se tenha aproximado, até mesmo na denominação, a locação de 
serviços da locação de cousas (1). 


“Só, atualmente, em data recente, se veiu a perceber que 
“os serviços realizados por uma pessõa não podem ser vasa- 
dos nos mesmos moldes que og serviços prestados pelas cou- 
sas”, 


A adoção do contrato de locação de servico como ing- 
trumento jurídico da vida econômica, apresentava-se, portan- 
to, como um resíduo da predominância absoluta da idéa de 


propriedade. O detentor da riqueza já não era dono do tra- . 


balhador. Mas, apropriava-se de seu esforço produtivo, culti- 


“vando-se, em sua classe, o prejuizo de que o trabalho era mer- 


cadoria. 


Só mais tarde se veio a compreender a impropriedade 
da fórmula romana. O contrato de locação de serviço, que se 
acreditára o instrumento jurídico da libertação do trabalhador, 


“SÓ servira para oprimí-lo. As novas condições de vida, oriun- 


das da transformação produzida na economia pela mecaniza- 
ção do trabalho, não favoreciam o bom funcionamento dêsse 


- Contrato, como se cuidára, a princípio, a despeito de seu peca- 


do original. A pequena indústria sintonizava com êsse órgão 
da vida econômica. Mas, mecanizados os instrumentos de 
trabalho, o aperfeicôamento célere da técnica de produção 
possibilitou o rápido desenvolvimento da grande indústria. 





(1) — G. Radbruch. Introduccion a la Ciencia del Derecho, 
pag. 114, 
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Foi então que a locação de serviços se manifestou ver- 
dadeiramente impotente para assegurar a liberdade real do 


trabalhador e manter, na sua pureza originária, o regime do 
trabalho livre. 


Por algum tempo, a sociedade sofreu as consequências 
dolorosas da contradição que irrompeu entre a liberdade po- 
lítica e juridica do trabalhador, e sua sujeição econômica. 


Nas grandes concentrações operárias fermentou o ger» 
me do descontentamento, iniciando-se as lutas de reivindica- 
ção que tanto perturbaram a paz social. 


Os homens tiveram que enfrentar a contradição, para 
realizar a síntese apaziguadôra. 


A locação de serviço caira em franco descrédito, por 
completa desnaturação. A relação de trabalho já se não tra- 
mava por meio de um contrato, na acepção histórica e técni- 
ca do têrmo. Não era mais, como devia sê-lo, por definição, 
o ponto de equilíbrio entre vontades equivalentes. Transfor- 
mára-se em instrumento do predomínio absoluto de uma von- 
tade sôbre outra. 


Para cohonestar êsse desvirtuamento conceitual, no- 
meou-se esta nova figura jurídica de contrato de adesão, que- 
rendo-se significar, com êsse barbarismo jurídico, que, em ver- 
dade, só há, na relação de trabalho, uma inequívoca expressão 


de vontade livre: a do patrão. E, assim, através do regula- 


mento de fábrica implantou-se no mercado do trabalho essa 
aberração lógica. 

Posteriormente, tentou-se a rehabilitação do contra- 
to de trabalho. 


Para realizá-la, os juristas tiveram que se convencer 
de que a desigualdade econômica entre os homens sacrifica- 
va-lhes a igualdade jurídica. 
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O Direito individualista fôra feito para entes abgtra- 
tos. Perseguindo o ideal democrático de igualdade, entendia 
que êste só teria possibilidade de concretizar-se na equivalên- 
cia de direitos para todos. Não se admitia a superioridade 
jurídica de um homem sôbre outro, embora ge aceitasse à in- 
ferioridade econômica. E” que a desigualdade perante a lei 
afigurava-se um atentado aos princípios democráticos, que 
avassalavam os espíritos. 


A experiência histórica demonstrou, porém, o absurdo 


“Que representa a identidade de tratamento jurídico para indi- 


víduos economicamente desiguais. O preconceito liberal da 
igualdade perante a lei favorecia, com tantas vezes se tem dito, 
a opressão dos fracos pelos fortes, dos pobres pelos ricos. 

Para impedí-la, foi necessário reconhecer que o direi- 
to igual para pessõas desiguais é uma violação da igualdade, 
e, por conseguinte, uma injustiça. Si os homens fôssem, efe- 
tivamente, iguais, a indistinção legal seria o preceito insubs- 
tituível da Justiça. Mas, a desigualdade é lei da natureza que, 
para ser socialmente temperada ou corrigida, precisa ser bem 
interpretada, para uma orientação segura no tratamento 
desigual. 


O vil êrro dos liberais consistira em acreditar que os 
homens se tornariam iguais pela virtude miraculosa de um pre- 
ceito jurídico que assim os considerasse. 

“A correção dêsse êrro palmar está se fazendo pela 
aplicação prudente do nôvo método que consiste em tratar de- 
sigualmente os homens desiguais. A pólítica de proteção aos 
fracos, que caracteriza a evolução do Direito Privado, na atua- 
lidade, orienta-se, preferentemente, nêsse sentido. 

O objetivo é corrigir juridicamente as desigualdades 
econômicas. Os que ocupam posição inferior na hierarquia 
social precisam ter mais direitos. Procura-se o necessário equi- 
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líbrio, opondo aos econômicamente afortunados os juridica- 
mente privilegiados. Outorgam-se prerrogativas especiais aos 
pobres, para premuni-los contra o abuso de poder econômico 
dos ricos. | 


a 


O tratamento jurídico desigual é, por conseguinte, uma 
condição da harmonia social, impondo-se, logicamente, como a 
mais importante função das normas jurídicas. O Direito re- 
encontra, assim, seu sentido orgânico de instrumento elimi- 
nador ou, ao menos, amortecedor das desigualdades sociais. 


Pois bem. A desigualdade de tratamento jurídico é 
uma iniciativa das leis sociais, no campo do Direito positivo, 
São elas uma expressão inequívoca do direito desigual. 


A princípio, a legislação do trabalho, ainda confusa 
e heterogenea, deu a impressão de que não passaria de um 
conjunto de regras destinadas a ordenar relações, cuja com- 
Plexidade exigia uma regulamentação casuística, incompatível, 
por êste motivo, com o sistema do direito comum. 


Outros acreditaram que seria um meteóro Jurídico, que 
não deixaria vestígios de sua passagem, assim cessasse essa 
agitação social de que o mundo moderno estã sendo teatro. 


Finalmente, cuidaram muitos que se estaria formando, 
por cissiparidade, um nôvo ramo da árvore jurídica, como ou- = 
tróra, nascêra o Direito Comercial. 


Enganam-se todos. 


Mais do que isso, as leis sociais conteem, na originali- 
dade de seus preceitos, o embrião da nova ordem Jurídica que 
corresponderá, econômicamente, à éra industrial. 


O ciclo agricola ainda não se encerrou definitivamen- 


te. E' a razão por que suas instituições jurídicas preponde- 


ram ainda sôbre o organismo do Direito, pela fôrca de uma 
tradição milenar. Mas, nas linhas de defêsa do direito clássi- 
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co, as leis sociais já introduziram uma cunha, por onde pene- 
trarão para ocupar todo o territorio em que se abriga o direi- 
to individualista. 


4 — A importância crescente das regras jurídicas 


que regulam o trabalho social, signífica um refôrço contínuo 
e persistente do prestígio que estão adquirindo os princípios 
filosóficos que as inspiram e alimentam. 


A passagem da velha ordem jurídica para a nova, sob 


| o estímulo da legislação do trabalho, póde ser constatada pela 


substituição do que se poderia chamar o INSTITUTO-CHAVE. 


ami 


Si é certo que o mais importante economicamente é, 
juridicamente, mais importante, não há dúvida de que o Di- 
reito consagra e sanciona a preeminência de um dos fatôres 
da produção da riqueza. Nestas condições, há um instituto 
jurídico chave, que modela os demais. 


Na éra agrícola, êste instituto foi a propriedade. O 


Direito Civil o regulamentou, com todas as honras. 


Na éra industrial, será o trabalho. 


No regime do trabalho obrigatório, a propriedade foi 
o incontestado instituto-chave em virtude da função econô- 
mica que o trabalhador desempenhava. A produção da rique- 
za quasi se circunscrevia à grande exploração rural, com mé- 
todos primitivos. A mão-de-obra havia de ser, necessariamen- 
te, escravisada. Em tais condições, a propriedade havia de 
ser, como foi, o instituto que comandava juridicamente o fun- 
cionamento do regime econômico, possibilitando o desenvol- 
vimento material da sociedade. + 


Quando a Revolução Industrial ereou o ambiente pro- 
pício ao trabalho livre, o primado da propriedade foi conser- 


“vado, dentre outras razões menores, porque se não percebeu, 


de logo, o verdadeiro sentido da transformação processada 
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na estrutura econômica, Acreditou-se no êxito de um sim. 
ples reajustamento, julgando-se não fôsse necessário o deglo- 
camento do instituto-chave. A propriedade continuou a sé-lo. 

O Código de Napoleão reflete fielmente essa incom- 
preensão dos juristas da época, Foi o código da propriedade, 
como que elaborado para exaltar a propriedade. No começo 
do século passado não havia perspectiva para se compreender 
que a libertação do trabalhador desprestigiava o direito de 
propriedade, pois que o novo método de produção acabava de 
estreiar-se. 

Mas, mantendo a propriedade como instituto-chave, as 
legislações modelaram os demais segundo o que se poderia cha- 
mar de critério proprietarista. 

O pensamento jurídico dos individualistas elaborou as 
diretrizes e os postulados fundamentais do direito comum sob 
o influxo decisivo dêsse critério, que orientára o romanismo, 

Assim sendo, as relações jurídicas que se travam na 
sociedade civil foram focalizadas do ângulo da propriedade, a 
que se subordinaram, no fundo e na fórma, como satélites gra- 
vitando em torno de um planeta. | 

Esta subordinação foi teoricamente sistematizada pela 
doutrina filosófica do individualismo jurídico. Em seus pontos 
capitais percebe-se, sem maior esfôrço, a decisiva influência 
dos dados econômicos característicos do incipiente sistema de 
produção. 


- 


Mas, êsse critério proprietarista que modelou as insti- 


tuições de Direito Privado, só teria reconhecida a sua impres- 


tabilidade mais tarde, quando a aviventação dos rumos econô- 


micos revelou, mais claramente, o divórcio entre os fatos e a 
lei. 


A estrutura social reclamava, evidentemente, a substi- 
tuição do critério proprietarista. 


A crescente importância do trabalho como fatôr da pro- 
dução advogava, para a transformação do Direito, a adoção de 
um critério trabalhista. 


Essa transformação se vem processando, porém, por 
meio do condenável método de reformas parciais. Novas ing- 
tituições jurídicas alinham-se ao lado das instituições clássi- 
cas. Novos preceitos substituem ou completam velhas regras. 
A doutrina, atônita, fornece à jurisprudência conceitos elásti- 
cos destinados a reanimar princípios agonizantes, como acon- 
tece com a noção de abuso de direito. 


Relações existem, entretanto, que não comportam êsse 
ajuste artificial. Refogem a uma adaptação, por incompati- 
bilidade ingênita. São, em suma, irredutíveis ao critério pro- 
prietarista. | 

Tal é, principalmente, a relação de trabalho. 

Não suporta mais a deficiente regulamentação dos Có- 
digos individualistas. A potencialidade jurídica do trabalho 
elevou-se tanto, que deixa entrever o destino que lhe está re- 
servado na futura legislação. Será, sem dúvida, o instituto- 
chave, a relação-padrão do direito comum. 

E" que, no sistema industrial de produção, o trabalho 


desempenha função de relêvo. E; por isto mesmo, adquire uma 


valorisação que exige normas jurídicas de fundamental e gene- 
ralizada importância. | 

A imperiosidade dessa nova regulamentação já foi per- 
cebida. Mas, não se apreendeu ainda seu exato sentido, nem 


FER Elisa 


E A = . se mediu, com precisão, o gráu de sua influência na vida do 
| Só então se compreendeu que as relações jurídicas não - 


podiam ser ordenadas por preceitos formulados sob a preno- 
ção do primado da propriedade. 


Direito. FS 
Já é tempo, porém, de tentar-se um esfôrço para conse- | É 
guir êsse fim. 
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Póde-se afirmar, pelo expôsto, que a legislação do tra- 
balho não é, apenas, a hipertrofia da locação de serviço, al- 
cançando e apreendendo novos aspectos políticos da relação de 
emprêgo. 

Compõe-se ela, efetivamente, de preceitos que regulam 
essa relação. Mas, o fazem em plano tão diverso, que contra- 
riam visceralmente os princípios sôbre os quais o Direito in- 
dividualista projeta suas luzes. 


Por outro lado, o trabalho valorizou-se tanto, que re- 
clama um tratamento jurídico compatível com a sua crescente 
importância social. 


Assim sendo, já se delineia um critério trabalhista que, 


“segundo tudo indica, substituirá o critério proprietarista. Do 
mesmo modo porque, na éra agricola, as normas Jurídicas re-- 


guladôras do direito de propriedade projetaram sua luz sôbre 
os demais institutos-satélites do Direito Civil, os preceitos tra- 
balhistas influirão decisivamente na elaboração da nova or- 
dem jurídica. 


5 — Inicia-se, assim, por essa legislação exótica, que 
disciplina o trabalho, um novo cíclo jurídico, que se caracte- 
rizará, em essência, pela predominância do social sôbre o in- 
dividual. 


A tése da antonomia de um novo ramo do Direito estará 
superada, si entendidos os preceitos dessa legislação, no seu 
Justo valor e na sua precisa significação. 


Não é possivel sustentá-la, após acurado exame do es- 
pirito e do conteúdo das leis sociais, por isso que tal atitude 
revela incapacidade de compreensão. Os que assim pensam, 


ainda que sejam progressistas, ficam, evidentemente, a meio 
do caminho, | 
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Com efeito. Os que propugnam a tése da autonomia 
são concordes em afirmar que as normas reguladôras do tra- 
balho animam-se de um espírito totalmente diferente do que 
dá vida ao direito comum, O notável publicista espanhol Gal- 
lart Folch, por exemplo, examinando, co ma habitual acuidade 
e segurança, o problema, sustenta ser o Direito do Trabalho 
uma especialidade jurídica, “porque sus instituciones han bro- 
tado, obedeciendo a causas que les son específicas, porque tie- 
ne factores proprios de desarollo, porque su materia estã per- 
fectamente delimitada en la realidad social Y porque sus fun- 
damentos doctrinales son diferentes de los de las otras ramas 
del Derecho” (2). 


Todos os adeptos da independência do Direito do Tra- 
balho acentham, igualmente, com mais ou menos vivacidade, 


as razões aduzidas, em apoio da tése, pelo professor da Uni- 
versidade de Barcelona, 


À corrente autonomista insiste, assim, na incompatibi- 
lidade entre as normas do chamado direito trabalhista e ag 
do direito comum. E é, precisamente, porque essas normas 
não podem coexistir no mesmo sistema Jurídico, que preco- 
niza a sua separação do sistema civilista, para a constituição 
de uma nova especialidade jurídica. 


Parece-nos, todavia, que essa conclusão não concorda 
com as premissas assentadas. 


De fato. Não é possivel admitir-se a existência de um 
ramo jurídico autônomo que esteja em contradição aberta e 
irredutível com o tronco a que deve estar unido. Si os galhos 
da árvore jurídica devem alimentar-se da mesma seiva, porque 
haurida no mesmo terreno social, não se compreende que pos- 
sam ser nutridos diferentemente. Como conceber, com efeito, 





(2) — Gallart Folch, Derecho espafiol del trabajo, pag. 18. 
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o nascimento e a viabilidade de uma ciência jurídica especiali- 
zada, cujo organismo se sustenta de alimento que repugna ao 
organismo-mater que o transmite? 

O imperativo de uniformidade, que preside e regula a 
vida dos sistemas legislativos, reclama e exige a redução des. 
sa antinomia, o que só se póde obter pela conciliação ou pela 
absorção, | | 

À primeira parece irrealizável, porque a oposição en- 
tre o Direito do Trabalho e o Direito Comum não é simples- 
mente de fórma; é uma oposição de estrutura. 


Resta, pois, a hipótese da absorção. O novo direito 
seria absorvido pelo direito clássico, ou vice-versa. No pri- 
meiro caso, dar-se-ia a involução do direito novo. No segundo, 
o desgaste do direito tradicional. | 


Pósto que seja temerário afirmá-lo, — numa época em 
que as conturbações sociais tiram ao homem o senso das pro- 
porções, a legislação do trabalho imprimirá ao direito comum 
o cunho incisivo de sua orientação francamente socializadôra, 
fornecendo o critério básico para a padronização dos institu- 
tos jurídicos num sistema legislativo inédito. 

Já se percebem os sinais dessa expansão trabalhista 
através do que Ripert chamou o abandono do direito comum, e 
que tão bem caracterizou ao acentuar que “se procura reali- 
zar o princípio da igualdade por meio de distinções legais en- 
tre os possuidores do direito, pois que, doravante, é preciso 


examinar a qualidade social de cada um daquêles que estão 


unidos por uma relação” (3). “Qutróra, diziamos” — con- 
tinúa Ripert — “o proprietário e o locatário, o credor e o de- 


“vedor, o mutuante e o mutuário, o locatário e o locador de ser- 





(3) — G. Ripert. O regime democrático e o Direito Civil, 
pag. 433. - | 
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viços. Hoje, é preciso começar pela comparação entre os ad- 
versários em presença” (4), Esta comparação visa a 
constatar as diferencas entre os indivíduos, mórmente de gi- 
tuação econômica, para corrigí-las juridicamente. E' à consa- 
gração do direito desigual, de que a legislação do trabalho 
é a mais típica e a mais importante manifestação. 


| Por conseguinte, essa nova concepção jurídica encon- 
tra no Direito do Trabalho o mais eficaz veículo de penetra- 
ção nos quadros jurídicos tradicionais, Menger, Levy e Pala- 
cios pressentiram-na, mas, não precisaram o papel saliente 
que as leis sociais viriam a desempenhar na evolução do Di- 
reito, aqui ressaltado. 


Os preceitos da legislação do trabalho devem ser en- 
carados, pois, como o produto característico da transformação 
radical do pensamento jurídico, ditada pela modificação revo- 
lucionária das condições sociais. 


Assim, si o Direito do Trabalho assenta em fundamen- 
tos filosóficos subversivos das fundações sôbre que se alicer- 
çam os demais ramos do Direito, tem uma função eminente- 
mente revolucionária. Anuncia e amostra uma nova ordem 
jurídica, que corresponderá à estrutura social em formação, 
na atualidade, nessa alvorada da éra industrial. 


E, então, ao espetáculo de confusão e desharmonia que 
se gera na coexistência de critérios antagônicos, sucederá o de 
harmonia e consequência, numa sistematização elaborada pelo 
critério trabalhista, que uniformizará diretrizes, eliminará 
antinomias e sintonizará tendências. 

Esta é e será a contribuição das leis do trabalho para 
a evolução do Direito, — contribuição importantissima que 
tem sido sub-estimada. 





(4) — Ripert. Obr. cit. pags. 441-443, 
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SUMÁRIO: |. Sentido das transformações do Direito. 
1. Democratização do Direito, 
2. Trajetória evolutiva do Direito. 
11. O Individualismo Jurídico. 


3. À emancipação do Individuo. 
4. O Código de Napoleão. 


ot sgh Ega Cote a rd ig ic à 


a aa 
RARE ER do 


E 


ls. 
a marrerriomerosinireredo pisa ; 


2.0 SAN: Eni A 


dear er o Ty 
[asi 


cy 
Pis A ds 
O 


A 


u ã PODE RAM ge 
CAE BR 
Eua carga cnicah gue cer e. 





HH - Movos horizontes do Direito. 

5. O movimento revisionista.. 

6. A contribulção do proletariado. 
IY- O novo Direito. 


T. Direito do Trabalho e Direito Civil. 
8. Direito democratica, 
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1 — Ultimamente, muito se tem falado nas transfor- 
mações gerais do Direito. Os juristas assinalam, com entusias- 
mo, a renovação dos quadros jurídicos, e olham com desprezo 
para os velhos e rígidos principios que, vindos de remota épo- 
ca, sobreviveram a quantas modificações sofreu, no transcur- 
so dos séculos, a estrutura social do mundo ocidental. 
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O direito romano é o alvo das investidas iconoclas 
dos juristas revolucionários. 
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Evidentemente, o mundo jurídico vai mudar de base. 
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ES 7 À É 
USE: | 
“o fl |; : E “E preciso encontrar, todavia, um sentido para estas | b) pelo alargamento progressivo das garantias jurídi- 
E Rd transformações que se estão operando, iniludivelmente, no cam- | cas, que são concedidas a um maior número de pessõas; 
) | 7 5 H po do Direito. Elas têm um siginificado preciso, que a própria | c) pela segurança sempre crescente dos direitos reco- 
Pera | f 1 : evolução juridica deixa transparecer. E nhecidos”. 
E . p E Ni No complexo de reformas propostas, de revisões tenta. Ee Néste movimento triplice, dirigido para o mesmo objeti- 
N | a H ; f das, de medidas adotadas, há um comum pensamento nortea- | | vo, O GIRÇIO tem Fomado ao tempo. Mas, o Me caracteriza 
a SE Ê E E dor, embóra nem sempre pressentido. E êsse pensamento co- | O) HoMIEEO é a pipe dd dessa fd | | 
Ê e H N bh mum é a ampliação da esfera jurídica, para que comporte a to- É Si, su pocaa prevention, os movimentos dci fo- 
Rue E H N dos os homens. | € ram pressentidos, não aa negar que se processaram mui len- 
| il q EE A finalidade de tôda esta agitação é a incorporação dos | tamente, tanto que os tida e pucca sra e as garantias ju- 
Ed E pobres à comunhão jurídica, da qual vivem, de fáto, afastados. E rídicas permaneceram privilégio de minorias. 
E E ' ! Nós estamos assistindo, por outras palavras, a um agudo pro- = E”, sobretudo, no segundo movimento assinalado que se 
É a E É cesso de democratização do Direito. = póde perceber, melhormente, a morosidade da evolução jurí- 
RR dica. A trajetória foi percorrida muito devagar, e se está longe 
É a: | 2 — À “progressão crescente de direitos” atríbuidos, de chegar a seu têrmo, Porque, na sua expansão, o direito de- 
H Uh cada vez mais, a maior número de indivíduos, não é um fenô- = verá abranger a totalidade dos sêres humanos. 
: fa - o tipico da éra atual. E' à própria linha de evolução no º Proclamando a igualdade de t odos perante a lei, a De- 
a: M id mocracia estendeu a todos o manto jurídico. Não basta, entre- 
- : Nos dias de hoje, essa evolução se acelerou de tal modo, tanto, a declaração, mesmo em lei, de que todos têm direito. 
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Cid das Mas, que êsse tem sido o caminho do Direito, não há E Intensiva dos dois outros movimentos”, isto é, que “a progres- 
EE A no duvidar. CLOVIS BEVILAQUA já assinalára, nas formosas É são crescente dos direitos atribuidos a cada pessõa e a progres- 
dd o w e É E ásia 2a = - A Dad R 
E paginas de sua “Fórmula da Evolucão Jurídica”, que o Direito, ) são crescente da segurança dêsses mesmos direitos” sejam uma 
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E : iz na sua função socializadora, na sua função precípua de melhor ' -  incontrastável realidade, porque não terão valôr algum si não 
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if ré . a po “ po: MM 
Ss dobramentos em sua marcha evolutiva, as quais se unificam, A história demonstra que a extensão dos direitos a to- 3! 
E A convergindo para o mesmo fim”. | | dos os indivíduos, independentemente de sua classe ou condição 14 
a à. “Mostra a história que a evolução do Direito se tem Social, é uma conquista democrática que ainda não foi levada ; 
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sa 4 |: É E que se assenta não é suficiente para imprimir ao direito um obsessão de sair do “anonimato do grupo”, de fazer-se “pro- 
o q e E cunho democrático rigoroso, e que, a despeito da aversão dos tagonista da vida social”, Reclamou, por isto, liberdade, e, 
po H | EL legisladores aos preconceitos aristocráticos, que informavam ag crente de que era o centro do mundo, exigiu o debilitamento do 
E E : e É j leis das épocas anteriores, o direito não se libertou totalmente Estado. 
a ii H | H de tais prejuizos. Havia, então, o propósito deliberado, a preocupação ab- 
Es E eo : À. democratização política não foi acompanhada pela sorvente de livrar o homem de tôda e qualquer “servidão so- 
. Bs E E i democratização jurídica. cial”, “Tôda coordenação obrigatória das relações sociais, ob- 
> ; E E ; Para corrigir esta dissonância entre um regime político serva SILVIO TRENTIN, numa obra de combate: “A crise do 
j É ol democrático e um regime jurídico aristocrático, era mistér que Direito e do Estado”, é considerada, a priori, como arbitraria- 
É 4 É , ao movimento de alargamento progressivo da órbita do direito mente limitativa das faculdades que são inerentes à nature- 
o: E : E correspondesse, no mesmo ritmo, o movimento de refôrco das za humana, como atentatória aos atributos que permitem à di- 
: E N | o garantias jurídicas. Porque, só assim se lograria a concretiza- gnidade eminente da pessõa se expandir em tôda a sua pleni- 
z : k E | . ção do ideal democrático, que se objetivára, tão promissora- tude. (1) | 
4 id É ! mente, no campo político. Entre o Estado e o cidadão, nenhuma instituição. 
: a É Impunha-se, por conseguinte, um reajustamento. CHAPELIER, justificando a famosa lei que aboliu as corpora- 
a at Só agora começa a se processar, todavia. ções, firmava, em poucas palavras, o ponto de vista indivi 
A : dualista, ao assegurar que “não há senão o interêsse particular 
á 3 Rd de cada indivíduo e o interêsse geral.” 
Todavia, si, por um lado, o individualismo dominante 
i Rr 3 — Entretanto, não é possível desconhecer o extraor- criava, com êsse intolerante radicalismo, os germes de sua pró- 
| dis dinário impulso que o individualismo deu ao direito, na sua pria destruição, por outro lado justificava racionalmente, como 
Ee marcha evolutiva para os horizontes democráticos. assinalou GASTON MORIN, as revoltas legítimas dos indivi- 


O movimento de emancipação do indivíduo, processado 
através de uma sequência de rebeldias triunfantes, no campo 
filosófico com DESCARTES, no religioso com LUTERO, no 
econômico com ADAM SMITH, no político com ROUSSEAU, 
culminando na Revolução Francêsa, para tomar um ponto de 


duos contra as instituições, que, tendo esgotado sua seiva, su- 
bordinavam o. indivíduo à coletividade, sem nenhum proveito 
para êle”. (2) 
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“Esta curiosa revânche histórica do indivíduo contra as 
instituições em geral, inclusive o Estado, e os grupos menores, 
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E E referência, não creou apenas uma nova ordem social. Engen- em particular, não deixou de trazer para a humanidade bene- 
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ER : . 
dd Vindo de um regime no qual estava inteiramente absor- (1) — Pag. 309. | 
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campo do direito. Porque, chamado à cena histórica, o indivt. 
duo afirmou-se como um valôr social. E passou, dêsde então, 
a ser igual aos outros indivíduos, 


Sob o dogma da igualdade fundou-se o novo direito. A 
lei não é mais a vontade do principe. A lei é a vontade geral, 
aquilo que o povo quer. E, porque é a vontade de todos, a lei 
não estabelece distinções, não consagra privilégios, não favo- 
rece classes, 

Teoricamente, pelo menos, o direito se manifestava de. 
mocrático. 


4 — As tendências individualistas afirmaram-se, deci- 
sivamente, nas leis. Nenhuma, porém, as reflete melhor do que 
o Código Civil Francês, de 1804. € | 


Em torno desta lei, que o próprio NAPOLEÃO conside. 
tou a sua grande obra, creou-se uma atmosfera de respeito su- 
persticioso, o que lhe deu as proporções de um tabi. Outros 
povos importaram-na como a mais perfeita das legislações, 
destinada, por seu valôr técnico e filosófico, a atravessar, in- 
tangivel, os séculos. O “desejo de berpetuidade”, inspirára seus 
elahoradores, generalizou-se. 


“O Código de NAPOLEÃO foi considerado, por 
seus autores, e, durante muito tempo, pelos juristas en- 
carregados de interpretá-lo, como um livro sagrado re- 
velando, para os homens de todas as épocas e de todos 
os países, o justo definitivo, disse-o, numa observação 
arguta, GASTON MORIN, na introdução do seu livro 
famoso: “A revolta dos fátos contra as leis”, 


Perdurou longos anos a impressão de que se atingira à 
perfeição em matéria de legislação. Todos estavam convenci- 
dos de que o Código representava a expressão definitiva do 
pensamento jurídico. Os principios consagrados no texto des- 
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sa lei famosa foram considerados invulneraveis durante mui- 
to tempo, e, ainda hoje, é tal o respeito que inspiram, que mui- 
tos juristas têm receio de néêles tocar, procurando justificar as 
reformas que está sofrendo com a declaração, feita com indul- 
gência, de que se trata de uma legislação de exceção, como 


acentãa RIPERT, 


O temor reverêncial dos juristas conservadores por êsse 
Código é, no fundo, uma atitude de profunda gratidão ao im- 
pulso evolutivo que êle imprimiu ao Direito, libertando-o do 
circulo de ferro a que estava preso no antigo regime. 


Acreditava-se, e ainda há quem acredite sinceramente, 
que o direito condensado no Código Cívil francês seja a expres- 
são acabada do democratismo jurídico. PLANIOL, que fez 
desesperados esforços para salvá-lo das ruinas a que já está 
reduzido, procurou acentuar-lhe o caráter democratico; mas, 
a sua obra é o canto do cisne do individualismo jurídico, como 


a qualificou, com propriedade, DUGUIT. 


E' que o Direito, no regime democrático-liberal, se ali- 
cerça no dogma da igualdade formal. Ora, sob o véu dêsse 
igualitarismo puramente teórico, se perpetrou a mais desen- 
freada opressão de uma minoria privilegiada sôbre a grande 
maioria do povo. | 


Em contraste com as fórmas políticas vasadas em mol- 
des democráticos, o Direito, na realidade, revestia-se de um 


cunho eminentemente aristocrático. 


“Visando apenas o direito dos bens, o Código se fizéra 
sómente para aquêles que os possuiam”. Protegia e assegura- 
va, tão só, os interêsses dos proprietários, e, portanto, de um 
reduzido número de homens, o que levou o grande SALEIL- 
LES a afirmar, salientando o conteúdo classista dessa lei, que 
se havia organizado o Código da Burguêsia. 
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A aristocracia do dinheiro substituira a aristocracia do 
sangue. E, à sombra do regime democrático-liberal nasceram 
“e se consolidaram odiosos privilégios, manifestando-se, assim 
uma aguda contradição entre a fórma de govêrno e a gua subs- 
tância plutocrática. 

Pensadores de tôdas as raças a estigmatizaram, Perce- 
bendo-a, alguns juristas encareceram a necessidade de uma re- 
fórma do Direito. 


— [II — 


5 — O movimento revisionista, que se inicia no cre- 
púsculo do século XIX, cresce, avoluma-se, generaliza-se, para 
afinal, se impôr, de modo irresistível, no período agitado do 
Após-Guerra. Então, a despeito dos surtos reacionários que se 
verificam em algumas nações, as tendências democráticas in- 
dicam ao Direito novos horizontes, preparando-lhe a mais radi- 
cal transformação por que jamais passou. | 

O dogma da igualdade formal esborcina-se na avalanche 
anti-liberal que a Guerra desencadeou. Abandonando a sua 
criminosa atitude abstencionista, o Estado estende, cada vez 
mais, o seu ráio de ação. Uma febril atividade legislativa se 
dirige, precisamente, no sentido de atenuar as desigualdades 
sociais. | 

O Direito percebe, afinal, a existência dos pobres na so- 
ciedade, 

Onde mais ostensivamente se manifestava a aguda di- 
ferenciação de condição social, que freiava a expansão demo- 
crática do Direito, era nas relações que estruturam o fenômeno 
da produção, as mais importantes que os homens travam neces- 
sariamente entre si. Encarando no mesmo pé-de-igualdade par- 
tes socialmente desiguais, o Direito sancionava a opressão do 
fraco pelo forte, do pobre pelo rico, emprestando-lhe a apa- 


ie rência de áto justo. 
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Afirmava-se, por êste modo, profundamente anti-demo- 
crático, desligado como estava da base democrática da igual- 


dade. 

O equilibrio entre as fórças estava a se impôr desenga- 
nadamente. Voltado para o ideal democrático, o Direito teria 
que evolver, fatal e inelutavelmente, no sentido de favorecer 
com medidas protetoras a maioria espoliada. 


A solução do problema não podia ser outra. Surpreen- 
dendo-a clarividentemente, MORIN assinalava, no seu já cita- 
do livro, que, para restabelecer o equilibrio, era preciso: 


a) prevenir ou reprimir os abusos do poder econômico 
dos mais fortes; 


b) fortificar os mais fracos. 


+ 


Dêsde o momento, pois, em que se começam a tomar me- 
didas tendentes a corrigir, juridicamente, as desigualdades so- 
ciais, inicia-se o processo de democratização do Direito. 


Na hora que passa, a democratização consiste, portanto, 
como observa GALLART-FOLCH, em “compensar com uma 
superioridade jurídica a inferioridade econômica dos pobres”. 
Tal processo compreende medidas que visam estabelecer o egui- 
librio entre os fortes e os fracos, assegurando a êstes vanta- 
6ens que compensem a debilidade resultante de sua posição 
inferior no processo de produção da riqueza. 


Evidentemente, esta tentativa jurídica de nivelamento 
importa na restrição de algumas prerrogativas de que os ricos 
desfrutam. Mas, em compensação, as normas restritivas, pro- 
curando eliminar a desigualdade, imprimem ao Direito um 
acentuado conteúdo democrático, de vez que estendem ao povo 


uma proteção jurídica que o direito individualista lhe não 
concedia. 
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6 — Conquanto a democratização do Direito só Be ma. 
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nifeste ostensivamente com as leis decretadas pelo Estado, pó- 
de-se dizer, sem receio de contestação, que em grande parte, 
ela é obra do próprio povo trabalhador. 

Com efeito. Não encontrando possibilidade de fazer va- 
ler seus interêsses por meio do Estado, os trabalhadores re- 
correram à ação diréta. As suas coligações energicamente com- 
batidas pela autoridade social, não tiveram outro propósito 
que a defêsa dêsses interêsses, a maioria dos quais estão re. 
conhecidos, hoje, pelo Estado, e por êle convertidos em direi- 
tos. Na impossibilidade de vencer a resistência estatal, foram 
construindo a cúpula jurídica à sombra da qual iam se abri- 
gando, convencidos de que a do Estado os não comportava, 

O esfôrço construtivo das massas trabalhadoras pela 
implantação de uma nova ordem Jurídica é, realmente, notá- 
vel. Éle constitúe um fenômeno importante, que os juristas, 
afinal, perceberam, salientando-o na multiplicidade de seus as- 
péctos curiosos. | 

No começo dêste século, PAUL BONCOUR, numa obra 
destinada à mais larga repercussão, assinalava a atividade ju- 
rigena dos grupos profissionais, em que se concentra o povo 
trabalhador. Depois, MAXIME: LEROY, estudando o costume 
operário, ressaltava, em côres vivas, o papel creador dos sin- 
dicatos como novas oficinas de elaboração do Direito. 

O velho dogma do monopólio legislativo do Estado, que 
o individualismo jurídico, coerente, sustentava, com tôda a fôr- 
ça de um silogismo bem armado, foi derruido por um grupo de 


Juristas-sociólogos, os quais, investigando e interpretando a 


realidade social, constataram a existência de uma multipli- 


cidade de esféras jurídicas. 


A ordem jurídica estatal, informada por normas que 
traduzem os interêsses materiais da classe dominante, vai en- 
contrar, nessoutras ordens que se formam à sua margem, um 


contrapêso. Os interêsses das classes dominadas, não podendo 
desembocar na ordem jurídica estatal, extravasam, constituin- 
do uma nova ordem, que coexiste no mesmo plano, 

Tais interêsses revestem-se de verniz jurídico. As pró- 
prias classes que os manteem, adquirem a crença de sua juridi- 
cidade, e procuram defendê-los e assegurá-los, não raro pela 
ação diréta, como o demonstra, em episódios impressionantes, 
a história das lutas sociais. | 

Assim se foi formando, ao lado do direito estatal, der- 
redor da iínacessivel torre de marfim onde habitava o direito 
burguês, um novo direito, exuberante de vida, desprovido da- 
quela sanção incondicionada, que é o apanágio do direito 
oficial, o 
Este direito social, como o chamou GURVITCH, que 
o estudou nos seus múltiplos aspectos, vai buscar sua fôrça 
obrigatória “na própria totalidade que integra”. Mas, dispon- 
do apenas de uma sanção à qual é juridicamente possível es- 
capar êsse direito desempenha o papel de precursor da legis- 
lação oficial, não assegurando, porém, de modo peremptório, 
a democratização desejada. Éle exerce pressão, sôbre a ordem 
jurídica estatal, obrigando-a, finalmente a incorporá-lo, a ane- 
xá-lo. Apresenta-se, dêste modo, como o mais eficaz estimu- 
lante da democratização. E tem sido, realmente. E continúa 
a ser. 

À nova orientação seguida pelo direito oficial, sob a in- 
fluência do direito extra-estatal, tem concorrido eficientemen- 
te para a crescente objetivação das tendências democráticas. 


o EV ums 


7 — De tal modo se tem intensificado, ultimamente, a 


“atividade legislativa do Estado, neste propósito, que da velha 


árvore jurídica estão brotando novos ramos, animados por esta 
nova seiva, que lhe está vigorizando o tronco secular. 
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| O Direito do Trabalho é a mais singular manifestação 
dêste revigoramento, 

No testemunho insuspeito de RADBRUCH, professor da 
Universidade de Heidelberg, êste novo direito “focaliza as re. 
lações econômicas sob o critério da proteção do fraco em face 
do poderoso endinheirado”. (3) ; 

— À sua importância é excepcional, porque representa a 
reação mais enérgica contra o espirito individualista do direi. 
to comum. Erigido sôbre fundamentos novos, condensa, em 
seus preceitos, as tendências democráticas que procuram avas- 
salar o Direito. 

Por isto, afasta-se, cada vez mais do Direito Civil, o 
qual, focalizando, sobretudo, os bens, é um direito aristocrá- 
tico, sem embargo de mergulhar suas raizes nos principios de- 
mocráticos de igualdade e liberdade. 

O Direito Civil não se preocupa com a situação dos tra- 
balhadores, com as suas associações, com a solidariedade do 
proletariado, com a utilidade de associação da emprêsa, como 
acentúa o mesmo RADBRUCH. (4) 

Refletindo a concepção atomística da sociedade, reco- 
nhece apenas individuos abstratos, isolados, su Jeitos jurídicos 
iguais. As árvores lhes não deixam vêr o bosque, na feliz com- 
paração do professor de Heidelberg. 

O Direito do Trabalho, ao contrário, encara indivíduos 
concretos; considera a sua situação social e as lutas que se tra- 


vam na estruturação do vínculo de trabalho. Não vê sómente 


indivíduos; vê, também, os grupos sociais. 
Responde, assim, a uma nova concepção da sociedade. 


Limita direitos dos ricos, para que os pobres se elevem ao mes- 
mo plano jurídico. 





(3) — “Introducción a la Ciencia del Derecho”, pag. 113. 
(4) — Pag, 114, 


ao 


Para atingir tal objetivo, o Direito do Trabalho res- 
tringe a liberdade de contratar. E” restringindo-a que conse- 
gue debilitar o poder individual dos capitalistas, pois que à 
sombra dessa liberdade, êles haviam estabelecido, no mundo 
do trabalho, a ditadura do patronato. 


O contráto de trabalho convertêra-se em áto de adesão. 
O vínculo que unia patrões e trabalhadores deixára de se for- 
mar democraticamente, para se estabelecer dé modo despótico. 


Regulamentando a liberdade de contratar, que se torná- 
ra fonte de opressão, o Direito do Trabalho concorre para a 
demolição do despotismo patronal. 


Preocupa-se, pois ,com o mundo do trabalho, êsse mes- 
mo mundo que o Código Civil parece ignorar, como já se afir- 
mou. Na ordem jurídica individualista, os interêsses da massa 
laboriosa estavam votados ao mais absurdo descaso. Tôda a 
legislação sôbre as relações de trabalho era constituida por 
meia duzia de regras sôbre a locação de serviço. O espírito 
de Roma atuava, sensivelmente, como si, para uma sociedade 
industrializada como a nossa, fôsse possível aplicar o direito 
de uma sociedade de base escravagista na qual só excepcional- 
mente o vínculo de trabalho era estruturado por meio de con- 
tráto. 


A intervenção legislativa do Estado, intensificando-se, 
cada vez mais, deu a essas relações de trabalho um conteúdo 
novo, “estruturou-as sôbre um novo plano”, desrespeitando a 
igualdade civil, para assegurar a igualdade social, ao contrário 
do Direito Civil que “só respeita a igualdade civil, para asse- 
gurar a desigualdade social”. 


8 — Por isto, o Direito do Trabalho, consolidado por 
esta intervenção, afirma-se, no federalismo jurídico, como o 
tipo por excelência do Direito democrático. 
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E" nêle que se vão escoar as tendências democráticas 


A Democracia nêle tem, atualmente, um dos mais ativos 
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QUESTÕES PRELIMINARES 
DE DIREITO DO TRABALHO 





SUMÁRIO: 1-Concelto de Direito do Trabalho. 92- Terminologia. 
3 - Desenvolvimento. 4 - Pressupostos. 5 - Autonomia, 
6 - Taxinomia. 7 - Codificação. | 


1 — O Direito do Trabalho é o conjunto de normas que 
regulam a relação de trabalho. 


Seu objetivo é, principalmente, ordenar as relações que 
se travam entre empregador e empregado. Acessoriamente, 
porém, disciplina certas atividades dêste, ligadas ao trabalho, 
direta ou indiretamente. 


O conteúdo do Direito do Trabalho determina-se: 


1 — objetivamente; 
2 — subjetivamente (1). 


No primeiro caso, pela qualidade das relações que 
regúla, | 


. No segundo, pela condição social do sujeito da relação. 
À relação de trabalho determina objetivamente o con- 


teúdo do Direito do Trabalho. A condição de empregado, sub- 


jetivamente. 





| — ALEJANDRO GALLART rech | 
Ê FOLCH, (D 
Trabajo”, pag. 12. Editorial Labor, 1936. | qo ES 
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À relação de trabalho caracteriza-se pelo vinculo d 
subordinação juridica ou hierarquica, como acentuam og t 
tadistas. Não é sómente a relação estabelecida entre duas id 
sôas pela qual uma presta à outra um serviço em troca de bi 
remuneração. Na execução do serviço, é necessária a de a 
dência do que o presta âquêle que o paga. id 


l Há, portanto, relação de trabalho quando uma pessõa 
poe a sua atividade profissional à disposição de outra traba- 
lhando sob a direção e em proveito desta (2). | 


Definida nêstes termos a relação de trabalho, está, por 
outro lado, firmada a noção de empregado. E' toda pessõa que 


emprega a sua atividade Profissional, subordinando-a ao po- 
der de quem a remunrera. | 


Toda pessõa que “executa habitualmente um trabalho 
por conta e sob a dependência de outrem” é empregado, pois. 


| Conceituada à relação de trabalho e definido o empre- 
gado; mais preciso se torna o conteúdo do Direito do Trabalho 


Compreende essa disciplina jurídica as normas que re- 
gulam a relação de trabalho e certos aspectos da vida do em- 
pregado. Nêste sentido, diz-se que o Direito do Trabalho é um 
direito de classe: a classe dos empregados. 


| 2 os O Direito do Trabalho ainda não logrou uma de- 
hominação universalmente aceita (3). 





ROUAST, e j 
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Muitos têm sido os nomes adotados: 


Direito Social, 

Direito Industrial, 

Direito Operário, 

Direito Laboral, 

Direito do Trabalho. 

Legislação social, legislação industrial, legislação do 
trabalho. 


Nesta série de denominações, nota-se, de logo, a diver- 
gência entre os que preferem designá-lo pela expressão direito 
e os que insistem em chamá-lo legislação. Tudo indica que ês- 
tes não reconhecem a autonomia do novo ramo da ciência ju- 
rídica. Porque si há uma disciplina que ordena, sistematiza e 
explica as regras que informam a relação de trabalho, deve ser 
denominada Direito. Há alguma cousa além dessas regras. 
Não há, apenas, leis. 


Justificada a preferência pela expressão Direito, aceita 
pela maioria dos autores e preconisada pelos maiores especia- 
listas, resta escolher o melhor qualificativo. 

Todos têm suscitado controversias, por seus incove- 


nientes. (4) 
A expressão Direito Operário é das mais difundidas. 
Objeta-se, porém, que é demasiado acanhada, porquanto dá a 





& — A expressão “Direito Social” é de uma impropriedade mani- 
festa. Em primeiro lugar, porque todo direito é social. Em segundo lu- 
Bar, porque motiva confusões, désde que se reservou tal expressão para 
O direito extra-estatal, tão bem estudado por GURVITCH. Í 


Direito Laboral é neologismo creado pelo prof. CASTAN TO- 
BERAS da Universidade de Madrid. 


Por Direito Industrial Se compreende o conjunto de regras que 


Úsciplinam a Propriedade industrial (marcas de fábrica, patentes etc.) 
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entender que as normas dêsse Direito aplicam-se, tão sómente, 
aos trabalhadores da indústria, Restringiria, assim, o campo 
de aplicação da ciência que nomeia, não correspondendo, dêste 
modo, à sua finalidade, 


E' preferivel a expressão Direito do Trabalho, que vai 
ganhando fóros de cidade, com o decidido aplauso de festejados 
escritores. À principal objeção que se tem arguido contra essa 
denominação é a de que não compreende as medidas de prote- 
cão ao trabalhador, fóra do trabalho, como por exemplo, as ati- 
nentes à previdência social. Deve-se reconhecer, não obstante, 
que tôdas as instituições compreendidas hoje na orbita dessa 
disciplina gravitam em torno do trabalho e decorrem do atual 
sistema de organização juridica do trabalho social. Assim sen- 
do, a expressão mais apropriada é, evidentemente, a que indica 
a finalidade fundamental dessa disciplina jurídica. Si seu ob- 
jeto consiste na regulamentação do trabalho, seu nome deve 
ser Direito do Trabalho. 


3 — O Direito do Trabalho é o ramo mais novo da ciên- 
cia jurídica. Seu desenvolvimento está ligado ao fenômeno co- 
nhecido na História sob a denominação de “Revolução In- 
dustrial”. 


À invenção da maquina, seguida por crescente e ver- 


tiginoso aperfeiçoamento da técnica de produção, determinou |. 


proíiundas transformações sociais, que repercutiram no campo 
do Direito. 


Dentre estas transformações, assinalou CHARLES BE- 
NOIST a concentração industrial, mostrando que em tôrno do 
motor concentram-se os instrumentos de trabalho e, em tôrno 
déstes, os operários. 

Esta modificação técnica, de importância econômica, 
acarretou modificações na estrutura social dos povos. Basta 


L 
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notar que nela se formou o embrião do fenômeno sindical, o 
grande acontecimento da Idade contemporanea, 

Foi, incontestavelmente, a Revolução Industrial que 
creou o clima propício ao aparecimento do Direito do Trabalho, 
que as épocas anteriores não poderiam ter conhecido (5). 

Para o desenvolvimento dêsse Direito contribuiram, se- 


guramente, ' múltiplos fatôres. A ação sindical operária, os 
partidos socialistas, a ação política dos trabalhadores desem- 


penharam papel de relevância na formação e evolução do Di-. 


reito do Trabalho. A própria tendência para o estatismo, que 
alguns autores (6) consideram causa deve ser tida, antes, 
como fator de desenvolvimento. 


O de que se não póde duvidar, porém, é de que a legia- 
lação operária “corresponde lógica e cronológicamente à ado- 
ção da maquino-fatura” e “ao sistema industrial de concentra- 
ção técnica, financeira e orgânica”. | 


Considera-se primeira manifestação do Direito do Tra- 
balho (7) um Decreto do Diretório da República Francêsa, em 
1796, que regulamentou o trabalho nas papelarias. (8) 


Entretanto, deve-se ter por ponto de partida da legis- 
lação operária a lei inglêsa de 1802, que proíbiu às creanças 
trabalhassem mais de doze horas por dia, e lhes vedou o tra- 
balho noturno. | 


- 





9 — Não é possivel considerar a celebre Lei das Indias, decre- 
tada pela monarquia espanhola para regulamentar o trabalho nas cclonias. 


6 — Dentre outros, GALLART FOLCH, obr. cit. 
7 — Dessa opinião são GRANIZO e ROTHWOSS. 


8 — E' interessante notar que, dentre cutras coisas curiosas, 


esta lei proíbia que se começasse a trabalhar antes das 3 horas da ma- 


drugada. 
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Posteriormente, outros países da Europa, decretaram 
leis regulamentando o trabalho dos menores e das mulheres 


São estas as primeiras leis operárias vigentes nos cin. 
quent'anos iniciais do seculo passado, Elas caracterizam o pri. 
meiro periodo da evolução do Direito do Trabalho. 


O segundo se inicia com a publicação do “Manifesto Co- 
munista”. O movimento operário até então desorientado e sem 
tórças, se robustece e toma rumos bem definidos sob a che- 


“fia de MARR, fundador da 1º Internacional. A internacionali- 


zação do movimento e a ação direta empregada pelos trabalha- 
dores para lograr suas reivindicações foram fatôres de desen- 
volvimento do Direito do Trabalho, que se foi formando sob a 
pressão das massas concientes sôbre o Estado, forçando-o, afi- 
nal, a abolir as leis que consagravam o delito de coligação e 
associação. (9) 


O terceiro periodo se inicia com o Tratado de Versa- 
lhes, o mais importante marco da história, do Direito do Tra- 
balho. Nêle se inicia, propriamente, a atividade legislativa do 
Estado em favor dos trabalhadores obediente ao plano sistema- 


tizado nos nove Princípios Gerais recomendados no tratado que . 


pôz termo à Grande-Guerra. 


Este periodo assinala-se, sobretudo, pela incorporação 
de medidas de carater social ao texto das Constituições, e pelo 
desenvolvimento intenso da legislação ordinária, nos países 
civilizados. Por outro lado, não menos importante tem sido a 
ação internacional, orientada pela Oficina Internacional do 
Trabalho, cuja atividade se póde medir pelos 48 convênios já 
realizados sob sua inspiração. 





? — Os dois mais importantes acontecimentos verificados du- 
rante êste período, além do assinalado, foram: a conferência de Berlim, 
em 1890, e a publicação de encíclica “Rerum Novarum”, em 1891. 
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Contribuiram, também, para o desenvolvimento do Di- 
reito do Trabalho as legislações soviética e fascista, 

Em nossos dias, tanta relevância adquiriu o novo Di- 
reito que constitue a obcessão universal. (10) 

No Brasil, as leis operárias são recentes. Antes de 1930, 
na chamada 1º República, o acêrvo legislativo do país era cons- 
tituido, apenas, de quatro leis: sôbre a sindicalização das clas- 
ses, de 1907, sôbre acidentes no trabalho, 1919, sôbre Caixas 
de Pensões e Aposentadorias, de 1923, e sôbre férias remune- 
radas, de 1925. Destas, algumas não tiveram aplicação. 

Só, depois de 1930, se inicia, verdadeiramente o movi- 
mento legislativo, que nos deu um corpo de leis sociais tão 
avançadas quanto às dos povos cultos. 

A Constituição Federal, de 16 de Julho de 1934, consig- 
nou, no seu título IV, sob a epigrafe “Da Ordem Econômi- 
ca e Social” os princípios norteadores da legislação do trabalho 
(art. 121). Igualmente, a carta vigente, de 10 de Novembro 
de 1937.. 

O Direito do Trabalho não tem, pois, pelo visto, uma lon- 
ga tradição, no país. Mas, tem crescido vertiginosamente. 


4 — São pressupostos do Direito do Trabalho: 

a) a liberdade de trabalho, 

b) a limitação pelo Estado da liberdade de contra- 
tar, (11) 

Não existiria sem estas condições. 

Foi, sómente, no regime do trabalho livre, que a rela- 


ção de trabalho começou a ser estruturada, normalmente por 
meio de um acôrdo de vontades. 





IO — MARTIN-GRANIZO e GONZALEZ ROTHWOSS, “Dere- 
cho Social”, pag. 27. Editorial Reus, Madrid, 1935. 
11 — Obr. e autores citados, pag. 11. 
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46. 


Nos regimes da escravidão, e da servidão, a dependên- 
cia do trabalhador era tão opressiva que nem se cogitava de 
lhe atribuir direitos. As condições de trabalho, em tais Biste. 
mas de produção, eram soberanamente ditadas pelo senhor. O 
escravo não trabalhava por que a isso se tivesse obrigado, por 
vontade expontanea; trabalhava porque era propriedade viva 
do que lhe comprára. Pouco mais ou menos o servo. 


Sem liberdade de trabalho, portanto, não é possivel gur- 
gir e evolver o Direito do Trabalho. 


O trabalho livre pressupunha, por sua vez, a liberdade 
de contratar, isto é, a faculdade que gozavam os figurantes da 
relação de trabalho de livremente estabelecer as suas condi. 
ções. 

Não limitava o Estado tal liberdade. Não intervinha 
para verificar, por exemplo, si uma das partes, prevalecendo- 


se de sua fôrça social, oprimia a outra, causando-lhe grave 
lesão, 

Os fatos incumbiram-se de mostrar que a liberdade de 
contratar, assentada numa falsa igualdade dos contraentes, era 
fonte de opressão. Tornára-se unilateral o poder de contratar 
livremente, porque livre era, apenas, a parte economicamente 
forte, o patrão. O contráto de trabalho transformára-se, por 
êste motivo, em um ato de adesão, pelo qual o empregador im- 
punha sua vontade, determinando arbitrariamente as condições 
de trabalho. Na indústria, o contráto de adesão celebrava-se, 
via-de-regra, pelo chamado regulamento de fabrica, conjunto 


de condições ditadas pelo patrão para quem quizesse trabalhar 


em seu estabelecimento. 


Esta situação opressiva para os trabalhadores foi se 


minorando à medida que o Estado começou a intervir na re- 
lação de trabalho. 
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A intervenção estatal se fez sentir por meio de limita- 
ções à liberdade de contratar, no honesto propósito de resta- 
belecer o equilibrio de fôrças entre as partes contratantes. 


As medidas tomadas, nêste sentido, constituem as pri- 


meiras manifestações do Direito do Trabalho. Sem essa inter- 


venção legislativa do Estado, intensamente efetuada nos ulti- 
mos tempos, não se teria desenvolvido, com tanta rapidez, a 
nova disciplina jurídica. 

Do mesmo modo que a liberdade de trabalho, a ação do 
Estado para limitar a liberdade de contratar é um pressupos- 
to, uma condição necessária à existência do Direito Operário. 


5 — O problema da autonomia do Direito do Trabalho 
tem suscitado vivas controversias. 

Envolvendo, na sua solução, o problema maior da espe- 
cialização do Direito, divide em duas correntes perfeitamente 
definidas os que se ocupam do assunto, com espírito filosófico. 


De um lado estão os unitaristas, si assim podemos cha- 
má-los, que reagem, decididamente, contra a tendência desa- 
gregadôra que avassala o Direito Moderno, a qual, triunfante, 
subdividir os clássicos ramos da ciência jurídica, dêles desta- 
cando outros a que atribuiriam autonomia. 


Convencidos de que não há razão para tal fracionamen- 
to, quando não nocivo, pelo menos, inutil, sustentam que se 


“deve conservar a unidade do Direito. 


De referência ao Direito do Trabalho entendem que não 


possue material próprio, para se constituir em ciência autono- - 


ma, visto como não passa de um capitulo do Direito Civil, en- 
xertado de trechos de outras disciplinas jurídicas, como, por 


exemplo, o Direito Administrativo. 


À corrente autonomista, predominante na doutrina, si 
não advoga uma excessiva especialização do Direito, por lhe re- 
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| RR É “conhecer inconvenientes, sustent 
“A! Trabalho já se destac | dy Direito do ítica d t d 
o E Nos ou Ri | 
“É. ; ob E , para formar uma ciência à parte, À dEspeIto Euro tica ii au eo bio subsiste, 
É a: onquanto seus partidários não ignorem que êste ge ainda, a divisão clássica do Direito em Público e Privado, se- 
A E constitue de matéria compreendida em outros ramos da ciên gundo a fórmula de ULPIANO. | | 
E Ce uton ireito do Trabalho não póde ser incluido em nenhu- 
cc Er tal fórm x omistas que se projetou de Vo | E nau 
Ê s oh à, que já se desligou dos primitivos troncos ma dessas categorias, porque participa de ambas. Sustentam, 
DAS O DR NE sd , : “hi A 
Ed! RR E O exemplo do Direito Administrativo e do Direito Co. porém, alguns tratadistas que púbilco é, porque êsse o seu ca- 
A Er E mercial é convincente. Ambos se emanciparam, o primeiro do rater predominante, Outros veem, entretanto, predominio das 
1 Direito Político, o segundo, do Direito Civil. O Direito Indus normas de carater privado, o que os leva a acreditar que é um 
SH trial, cuja auto ja, é : . Ê rei 
k no as ei N ção defendida por muitos, era, ainda há ramo dêste Direito. 
a E | Ituio é h a , 4 + €í t 4 
o udi Ea j E P j já lreito Comercial. Com tudo isto se quer | on RAGennO que o o ao DRE VENHO realiza uma sín- 
PER Re ps ar que não é esta a vez primeira em que se processa tese do Direito Público e do Direito Privado” há quem lhe atri- 
a Pe uma dissociacçã : da , dec daii 
e opid ee : pra E o nascimento, por cissiparidade, de um búa carater semi-público. (14) 
“E pi ramo do Direito. Preferem outros sustentar o carater mizt l 
É pic 7 o do novo di- 
APR Não q Ela dutititos 
a E basta, porém. E” preciso comprovar a necessidade so pres que há nêle instituições que se enquadram no Di- 
dede] & autonomia. | reito Público e outras que se localizam no Direito Privado. 
UE Ninguem melhor do que GALLART F natifs. Reconhecendo a impossibilidade de enquadrar o Direi- 
RE: justifi q 
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cou-a, Para êle, o Direito do Trabalho constitue uma especiali- 
dade jurídica Porque suas instituições teem brotado, obedecen- 
E à causas que lhes são especificas, Porque tem fatôres pró- 
Prios de desenvolvimento, Porque sua matéria esta perfeita- 


“mente delimitada na realidade social e porque seus fundamen- 


eg doutrinarios são diferentes dos demais ramos do Direi- 
o. (12) 


Por todo êstes motivos (13), que lhe imprimem uma 


individualidade própria, o Direito do Trabalho deve ser consi- 
derado autonomo. (6) . 


6 — Onde deve ser localizado o Direito do Trabalho no 
quadro geral do Direito? 





I2 — Obr cit. pegas. 15-16. | 
13 — Serão anslizados mais adeante. 


Pinta o, DM A re dA ra 


to do Trabalho em qualquer das duas categorias, RADBRUCH 
(15) advoga a creação de uma terceira, onde estaria ao lado 
do Direito Econômico ou Direito da Economia Organizada. 
Porque, segundo lhe parece, o Direito Operário “é um novo 
campo jurídico que não póde ser atribuido nem ao Direito Pú- 


“blico nem ao privado”. 


Modificar-se-ia, assim, a velha dicotomia romana. A 


“morfologia jurídica passaria a ter mais um capitulo. 


Dos debates que se têm travado sôbre o assunto depre- 
ia que a nova disciplina refoge à velha classificação. O | 
simples fato de lhe ser atribuida carater semi-público ou mix» 
to, de se crear uma categoria à parte está a demonstrar que a 
velha divisão morfológica já não corresponde ao estado atual 
da evolução jurídica, Porque aí está um ramo do Direito cuja 
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localização é impossivel, tão manifestos os seus aspétos pi. 


blico e privado, A dificuldade experimentada por todos os au. 


tores quando procuraram gizar os limites precisos entre os dois 
campos agravou-se com aparecimento do Direito do Trabalho, 


Melhor será, pois, reconhecer a inutilidade de uma dias 
tinção que nunca poude ser feita a rigor. Alterá-la já é, aliás, 
um sinal dêsse reconhecimento. 


1 — O problema da codificação das leis suscitou uma 
controversia, hoje famosa, entre SAVIGNY e THIBAUT sôbre 
a conveniência ou a inconveniência de fundir em um conjunto 
harmônico as leis de determinado ramo do Direito. 


Vitoriosa : a idéa de codificação, unanimemente aceita na 
atualidade, resta saber, entretanto, com referência ao Direito 
do Trabalho, si é chegado o momento oportuno de tentá-la, 


Ainda aqui, divergem os mestres. O supremo argumen- 
to dos que se manifestam contrários à codificação é o de que 


“não se póde codificar uma legislação em pleno período de. 


formação”. Estando ainda o Direito do Trabalho na fãse de 
cristalização, não é oportuna a sua condensação em um Códi- 
go. Entravar-se-ia, assim, o próprio desenvolvimento dêsse di- 
reito, que a todo momento se reforma e se transforma. 


Não há dúvida de que o Direito do Trabalho por condições 
especialissimas e devido à sua formação recente está sujeito a 
constantes modificações. Sem uma tradição que lhe assegure 
a estabilidade que o tempo empresta às leis iterativamente 
aplicadas, a legislação do trabalho tem ainda, pelo menos em 
alguns paises, um carater de experiência, que não se póde dis- 
simular. Daí a sua extrema mobilidade, 


Um código não imobiliza, todavia, o Direito que conden- 


sa, porque não é possivel parar o desenvolvimento de um fe- 
nômeno social cuja essência é evoluir. 
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Por isso, si há vantagens na codificação não se deve 
combatê-la, ainda que as circunstâncias situem o Direito do 
Trabalho, no particular, em uma posição especial, 


São conhecidas as vantagens de toda codificação. A cla- 


reza que dela decorre porque harmoniza e sistematiza, adqui- 
re, no caso da legislação do trabalho, uma importância excep- 
cional. Exteriorizando-se, em quasi todos os países, “em fór- 
ma de leis soltas, independentes”, dificilmente póde ser conhe- 
cida, além de se tornar obscura e caotica. Esta obscuridade é 
imperdoavel em uma legislação que se destina à pessõas incul- 
tas, na sua grandé maioria. Facilitado deve ser, pois, o conhe 
cimento dos preceitos de tal legislação, o que só se poderá con- 
seguir mediante a codificação. 


Há, assim, motivos especiais que a aconselham. 

O movimento codificador, no mundo, é, não obstante, 
muito reduzido. Poucos países atingiram à fáse de codifica- 
ção. Predominam as leis esparsas, não raro decretadas de afo- 
gadilho, em massa, como aconteceu, por exemplo, entre nós. 


Na Europa, apenas a França e a U. R. S. S. codifi- 
caram a legislação do trabalho. A primeira iniciou a tarefa 
désde 1910, quando publicou dois livros do Código, seguidos, 


em 1928, de mais dois. O Código da segunda, promulgado em 
1918, foi modificado em 1922. 


Na América, apenas o Mexico e o Chile codificaram as 
leis sociais. Em outros países, há tentativas. No Brasil, não se 
cogita do assunto, 
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